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ÁGUA NO BRASIL 

11,6% da água doce superficial mundial 
 
70 % da água disponível   Região Amazônica 
          7% da população 
 
30% restantes  Distribuição desigual pelo País 
 93% da população 
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LEI 9.433/1997 
Lei de Gestão de Recursos Hídricos; Lei 

da Política Nacional de Recursos 
Hídricos; Lei das Águas 
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a Política Nacional de Recursos Hídricos tem seis fundamentos. 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 
humano e a dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional 
de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

 



A Lei das Águas - http://youtu.be/bH08pGb50-k 
Comitês de Bacia - http://youtu.be/uRzt9tv0EJU 
Cursos da ANA - http://youtu.be/QY13YFJVL1E 

Rede Hidrometeorológica - http://youtu.be/Fy01u64q-t8 
Ciclo Hidrológico - http://youtu.be/vW5-xrV3Bq4 

Outorga - http://youtu.be/FsgkXCf3bic 
A Cobrança pelo Uso da Água - http://youtu.be/PgqfCjYwui0 

Plano e Enquadramento - http://youtu.be/f2Yj9NYID9w 
Segurança de Barragens - http://youtu.be/If57BMOy5Xk 

Programa Produtor de Água - http://youtu.be/ATy335tjlIM 
Sala de Situação - http://youtu.be/CXyyvvcy_4w 

 
Inscreva-se me nossos cursos gratuitos em: http://www.aguaegestao.com.br 

www.ana.gov.br twitter.com/anagovbr fb.com/anagovbr 
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PRINCÍPIOS BÁSICOS 

1 – BACIA HIDROGRÁFICA = UNIDADE DE PLANEJAMENTO 

Balanço hídrico    Disponibilidades x Demandas 

2 – USOS MÚLTIPLOS DA ÁGUA: Eletricidade, Doméstico, Rural, 
Industrial, Lazer  

3 – ÁGUA = BEM FINITO E VULNERÁVEL (tempo e intervenção 
humana)  Utilização preservacionista 

4 – VALOR ECONÔMICO DA ÁGUA  Uso racional = Base para 
cobrança pelo uso da água 

5 – GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS: Descentralizada + Participativa, 
com instrumentos de gestão 
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ANA – Agência Nacional de Águas  

1. Órgão do Governo Federal 
2. Encarregada de implementar a Política Nacional de Recursos 

Hídricos (PNRH)  
3. Delegação de autoridade para gestão de recursos hídricos em 

Agências de Águas dos Comitês de Bacias 
4. Orientar a organização dos comitês de bacias hidrográficas 
5. Indutor de iniciativas relacionadas à gestão de recursos hídricos 

6. Pesquisa 

7. Capacitação técnica 

8.  Educação ambiental 

9.  Conservação de água e solo 



ARRANJO INSTITUCIONAL – ORGANISMOS 
 

1 – CNRH - CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

 Decisão de grandes questões do setor 

 Mediar conflitos e resolver contendas de grande vulto 
 

2 – CBH – COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA 

 Organização da sociedade civil 

 “Parlamento das águas da bacia” 

 Decisões sobre uso atual e futuro 

 Investimentos em preservação, conservação e melhorias 
 

3 – AGÊNCIA DE ÁGUAS 

 Gestão de recursos oriundos da cobrança pelo uso da água 

 Executora da “Engenharia” do sistema de gestão de recursos hídricos 

 



1 – PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS 

 Situação atual, conflitos e soluções propostas 
 

2 – ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA 

 Classes de uso preponderante (1 a 4) 

 Metas de qualidade futura 
 

3 – OUTORGA (de direito de uso dos recursos hídricos) 

 Autorização para uso de água 

 Controle do uso de recursos hídricos 
 

4 – COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA 

 Harmonia entre usuários 

 Redistribuição de custos sociais (Poluição, erosão, escassez etc.) 
 

5 – SNIRH – Sist. Nac. de Informações sobre Recursos Hídricos 

 Base de dados sobre Recursos Hídricos 



Águas de domínio da União 
Rio Paraná Rio São Francisco 

Rio Paraíba do Sul Rio Lagoa Mirim 
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Águas de domínio Estadual ou do Distrito Federal 

Rios e bacias dentro dos limites dos Estados 
Inclusive águas de origem subterrânea 

Rio Tietê – Araçatuba, SP Lagoa dos Patos - RS Rio das velhas - MG 

Rio Jaguaribe - CE Rio Paraguaçu - BA 
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Outorga de uso de água  

Como obter sua outorga? 

Outorga emitida  uso do recurso hídrico autorizado 

Se aprovado: Informações cadastradas no sistema de informações 
         Pedido encaminhado p/ sede do DAEE 

Análise do pedido 
(Técnicos do DAEE) 

Entrada 
(requerimento e documentação necessária) 

Procurar diretoria da BH no DAEE 
(a mesma do seu empreendimento ou uso) 



Lei 9433, Art. 16 – Prazo  35 anos 

 
ANA, Lei 9984/00: 

Art.  5º  Recursos  hídricos  de  domínio  da  União: 

  I - até 2 anos     início da implantação do empreendimento  
 II - até 6 anos     conclusão da implantação 
III - até 35 anos   vigência da outorga 
 

§ 1º Prazos de vigência em função da natureza e porte 

Considerar o período de retorno do investimento 
 

§ 2º Motivos para ampliar os prazos: 

Porte e importância social e econômica (Consulta ao CNRH) 
 

§ 3º Prazo pode ser  prorrogado  pela  ANA  

(Respeitar prioridades - Planos de Recursos Hídricos) 
 

§ 4º Concessionárias de serviços públicos e geração de energia 

Prazos coincidentes com concessão ou autorização 

Outorga - Prazo de validade  



Lei das águas 9433/97: 
 

Art.  15. Suspensão  parcial  ou total (definitivo ou por prazo determinado): 
 

   I - não cumprimento dos termos da outorga pelo outorgado; 

  II - ausência de uso por três anos consecutivos; 

III  -  necessidade  premente  de  água  para  situações  de  calamidade 

 IV - necessidade de prevenir ou reverter grave degradação ambiental 

  V – atender usos prioritários de interesse  coletivo, sem fontes alternativas 

VI - necessidade de manter características de navegabilidade 

 

Suspensão p/ usuário que não cumpre as obrigações constantes na sua outorga 

Uso de vazão não outorgada (maior do que a concedida) 

Destinação   de   resíduos   que comprometem  a  qualidade  do ambiente 

Grave  degradação  ambiental 

Suspensão da outorga  



Órgão do Governo Federal 
 
Apoio administrativo, técnico e financeiro ao CNRH 
 
Elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 
 
Instruir expedientes dos CERH (Cons. Est. de Rec. Hídricos) 
 
Coordenar o SIRH (Sist. de Informações s/ Rec. Hídricos) 
 
Elaborar programa de trabalho e proposta orçamentária (submetidos ao CNRH) 

 
Transferir acervo de trabalhos para a Agência Nacional de Águas (ANA) 
 



A CRISE HÍDRICA 
Conjunção de fatores 
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HISTÓRICO EM SÃO PAULO 



O histórico do abastecimento de água em São Paulo é repleto de 
crises 

1-nem sempre se pensou na utilização dos recursos locais para o 
abastecimento doméstico, como se cogita nos dias atuais 
2- as águas locais foram mal faladas desde o tempo das bicas e chafarizes. 



Quando as formas de abastecimento eram 
individuais, muito se utilizou dos afluentes 
esquerdos do córrego Anhangabaú e das 
bicas e fontes que brotavam em algumas 
vertentes. 
Contudo, havia queixas sobre a qualidade 
das águas obtidas. Quando iniciaram a 
implantação dos chafarizes – o primeiro 
foi em 1744 – as queixas continuaram. 

Água do rio Tamanduateí. É muito pouco 
férrea, ácida com sua base de terra argilosa 
e vegetal, o que compõe uma mistura 
lodosa pesada. Cheia de ar fixo e 
inflamável, de onde procede à má cor e 
mau gosto dessa água. O seu uso não seria 
muito pernicioso: mas, para branquear 
pano de linho ou algodão não é muito boa. 
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elaboração: Mateus Sampaio, 2008. reelaboração: Denis Cossia, 2010. 
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Pela Lei Federal n. 9.433/1997, em situações de 

escassez hídrica, são usos prioritários da água o 

abastecimento doméstico (populações humanas) e a 

dessedentação de animais (abastecimento dos 

animais). Outros usos, como industriais, agrícolas, 

geração de energia hidrelétrica deixam de ser 

prioritários.  
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ÁREA DE PROTEÇÃO AOS MANANCIAIS 

11/08/16 
www.camara.sp.gov.br/escoladoparlament

o Twitter: @E_Parlamento Facebook: 
/eparlamento 



Marisa de Souto Matos Fierz 
Msmattos01@yahoo.com.br 



Marisa de Souto Matos Fierz 
Msmattos01@yahoo.com.br 



11/08/16 
www.camara.sp.gov.br/escoladoparlament

o Twitter: @E_Parlamento Facebook: 
/eparlamento 

PRINCIPAIS FATORES QUE LEVAM A CRISE HIDRICA: 
 
1- Falta de planejamento adequado para uso dos recursos hidricos 
E tratamento  
2-Baixo índice pluviometrico 
3-Degradação da área de proteção aos mananciais 
4-Desperdício 
5-redução do fluxo de umidade da Amazônia  
(desmatamento da floresta amazonica e mata atlantica) 
6- mudanças climáticas-Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC). 
Stress hídrico –seca – maior evaporação 
7-sistemas de alta pressão 
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Nosso estado de São Paulo 
 
de um lado, a RMSP, com 22 milhões de habitantes e 
8,5 mil km² de área, isto é, 2,6 milhões de habitantes 
por km², com imensos problemas urbanos, sanitários, 
ambientais, socioeconômicos e político-institucionais e,  
 
de outro, o resto do estado, com 18 milhões de 
habitantes e 241,5 mil km²m, isto é, 75 habitantes por 
km², que pode ser considerado civilizado.  

 Julio Cerqueira Cesar Neto  
EP-USP   
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fonte: IBGE e Seade (2006). elaboração: Mateus Sampaio, 2008. reelaboração: Denis Cossia, 
2010. 
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 Julio Cerqueira Cesar Neto  
EP-USP  

Uma crise hídrica se caracteriza numa bacia quando ela sofre uma estiagem 
que reduz as precipitações pluviométricas além das necessárias para atender a 
suas demandas.  

O estado é bem-dotado de águas tanto superficiais como 
subterrâneas; não apresenta áreas ou regiões áridas ou semiáridas  

as crises hídricas no estado só podem ocorrer 
em consequência de estiagens, que são 
fenômenos hidrometeorológicos naturais e 
fazem parte da variabilidade cíclica das 
precipitações que caem sobre determinada 
região.  

Existe um mito de que essa região tem 
pouquíssima disponibilidade de água. Não é 
verdade.  
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INVESTIMENTOS 

O Cantareira, concluído em meados da década de 1980, com produção de 33 m³/s 
quando a RMSP tinha cerca de 14 milhões de habitantes, foi o último grande 
investimento realizado. Depois, apenas mais 5,7 m³/s foram acrescentados ao Alto Tietê 
em 2012, quando já abrigava mais de 21 milhões de habitantes, ou seja, quase nada.  

Para abastecimento com segurança, teria sido necessário 
que o governo do estado (Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo – Sabesp) tivesse iniciado a 
construção de um novo Cantareira em 2001.  

O sistema político e político-institucional  

A partir de 1990 – OS IMPORTANTES E MODERNOS SISTEMAS POLÍTICO INSTITUCIONAIS 
criados no estado cumprindo dispositivos da Constituição Federal de 1988 e Estadual de 
1989, de um lado a Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei n. 7.663/1991) e de outro a 
Política Estadual de Saneamento Ambiental (Lei n. 7.750/1992) foram praticamente 
ignoradas nesses 23 anos passados  
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O sistema de abastecimento na RMSP 

Cantareira 33 m3/s 

Alto Tietê 15 m3/s 

Guarapiranga 14 m3/s 

outros 10 m3/s 

Total 72 m3/s 

Demanda 82 m3/s 

Déficit 10  m3/s 3 milhões de 

habitantes 
14% da 
população 
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A partir de 1990, a Sabesp substituiu a saúde pública pelo lucro e os usuários 
de seus serviços por seus acionistas, com a proteção do governo do estado, 
que, como acionista majoritário, passou a “ficar de olho” nos 51% da sua parte 
nos dividendos – R$ 250 milhões por ano, ou R$ 1 bilhão em quatro anos de 
mandato.  
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elaboração: Mateus Sampaio, 2008. reelaboração: Denis Cossia, 2010 
Apud Custodio, V. C, 2016. 
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O Cantareira é o principal sistema de abastecimento de São Paulo, fornecendo água a 6 
milhões de habitantes na região metropolitana. O sistema também é responsável pelo 
abastecimento de uma população de 5 milhões de pessoas nas bacias dos rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí 
. 
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SISTEMA  CANTAREIRA 



fonte: Liderança [...] (2014). 11/08/16 
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PROJEÇÕES FUTURAS 
Anuncia-se a construção do Sistema São Lourenço (Figura 7), com previsão para outubro de 
2017.  
Parceria Público Privada (PPP) entre o governo do estado e as 
construtoras Andrade Gutierrez e Camargo Corrêa (Consórcio São Lourenço), com 25 anos de 
operação.  
Objetiva-se a produção de 4,7 m3/s a 6 m3/s, captados na Cachoeira do França, 
Ibiúna, no Alto Juquiá que já pertence à UGRH do Ribeira do Iguape/Litoral Sul, para o 
atendimento de 1,5 milhão de pessoas. É um sistema que tem de vencer 700 metros de 
desnível em 83 quilômetros de adutoras, com tratamento numa ETA em Vargem Grande 
Paulista. 
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a interligação Rio Grande-Alto Tietê, 
com início em 2015, para a produção de 4 m3/s, com desnível de 80 metros e 22 quilômetros 
de adutoras. A proposta é de transferência das águas da Billings para o Sistema Rio Grande, 
que atende a região do ABC, e daí para Alto Tietê (Figura 8). 
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Esta última interligação tem causado conflitos entre os municípios do Vale do Paraíba, 
que exigem compensações pelo fornecimento de água entre os governos estaduais de São Paulo 
e do Rio de Janeiro, porque as águas que abastecem o Grande Rio provêm de mananciais do 
Vale do Paraíba. A polêmica exigiu a interferência da Agência Nacional de Águas (ANA), pelo fato 
de a questão envolver duas bacias. 

fonte: SP vai [...] (2014). 
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